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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MARIA EMILIA DE LIMA

	ADVOGADO
	:
	MT00009495 - VALERIA APARECIDA SOLDA DE LIMA


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTE ERRO MATERIAL E CONTRADIÇÃO. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. MAJORAÇÃO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDA. SENTENÇA ANTERIOR CPC/2015. EMBARGOS PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios.
2. As questões invocadas contra as quais se insurge a autarquia foram tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O INSS repisa os pontos abordados no julgado, inconformado com o voto. A falecida era guardiã da autora quando do óbito, no caso, considerando que se trata de pessoa portadora de deficiência mental moderada, a condição de absolutamente incapaz permanece, de modo que a guarda nunca cessou. 
3. Assim, não há qualquer contradição ou omissão a ser corrigida neste ponto. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há assim manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
4. Merece reforma o acórdão no ponto em que majorou os honorários advocatícios em 1%, haja vista que a sentença é anterior à publicação do CPC de 2015. De acordo com o STJ, a data da sentença é o marco temporal a ser considerado para definição da norma de regência aplicável ao arbitramento de honorários de sucumbência. Dessa forma, uma sentença prolatada sob o Código de Processo Civil de 1973 terá este código como norma dos honorários, mesmo que tal sentença seja reformada, com inversão da sucumbência, já sob a vigência do CPC/2015 (EAREsp 1255986). Afastada a majoração referida. 
5. Embargos de declaração conhecidos e parcialmente providos (cf. item 4). 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração nos termos do voto da relatora.
Salvador - BA, 02 de setembro de 2022.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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